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HOMENAGEM

			Muito me agrada participar de homenagem ao eminente advogado Alberto Lopes Mendes Rollo, especialista, cultor e defensor das lides e da matéria eleitoral.   

			Minhas passagens pelo TRE-SP começaram no 2000. Desde então nos conhecemos.  

			Pessoa marcante, de temperamento forte, vivo, sagaz, irônico, oratória agradável, perspicaz, focada e contributiva aos destinatários. Não se furtava a embates, até os criava, mas agia sempre, como exigia dos meninos, com proficiência, respeito, disciplina e dedicação. 

			Alberto foi dedicado servidor do TRE-SP, quando diretor Fernando Augusto Fontes Rodrigues. Formou-se em Direito em Santos, Faculdade Católica, e também ainda graduou-se em economia e administração de empresas pelo IMES, atual USCS (Universidade Municipal de São Caetano do Sul). 

			Ajudou a criar o núcleo de direito eleitoral da OAB-SP, hoje transformado na Comissão de Direito Eleitoral. Foi vice-presidente da Comissão Nacional de Direito Eleitoral do Conselho Federal da OAB, Presidente da Comissão de Direitos e Prerrogativas e Conselheiro da Seccional de São Paulo da OAB, além de ter sido professor universitário. 

			Deixou pensamentos e doutrina em diversos livros com pioneirismo e proficiência aguçada: Comentários às Eleições de 1992; Legislação para as Eleições de 1994; Inelegibilidade à Luz da Jurisprudência; Comentários à Lei 9.100/95; Comentários à Lei Eleitoral 9.584/97; Comentários à Lei Eleitoral 9.504/97; Na defesa das prerrogativas do advogado; Propaganda Eleitoral – teoria e prática; O advogado e a administração pública, entre outros. 

			Nascido em Santos, maio de 1945, em 1967 casou-se com a Dra. Janine, que conheceu no balcão de atendimento do TRE-SP, como contava, com ela teve três filhos, os hoje excelentes  advogados eleitoralistas: Drs. Alberto, Alexandre e Arthur Rollo, que seguem com retidão, eficiência e altivez a mesma trilha e sacerdócio do  genitor. Em 2017, recebeu o Colar do Mérito Eleitoral Paulista, entregue à sua mulher Dra. Janine, como homenagem póstuma, mas que ainda em vida estava programada. 

			Este livro presta justíssima homenagem e respeito à figura de notória e capital importância e especial relevo na matéria e na família eleitoral, tornando expresso e permanente o devido reconhecimento. 

			Carlos Eduardo Cauduro Padin 

			Desembargador do TJ-SP e ex-Presidente do TRE-SP.


			Apresentação à 1ª edição

			Dr. Alberto Lopes Mendes Rollo foi, inegavelmente, um pioneiro no reconhecimento do Direito Eleitoral como disciplina autônoma no Brasil, reclamando sua inclusão na grade regular dos cursos jurídicos. 

			Ele começou ainda muito jovem, com apenas 19 anos de idade, quando, vindo de sua cidade natal Santos, prestou concurso público para trabalhar no Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo. Naquele tempo ele, além de atender o balcão recebendo os documentos necessários para a obtenção dos títulos eleitorais, fazia o trabalho braçal e de campo na época das eleições, montando as cabines de votação nos diversos colégios designados. Esse trabalho avançava madrugada adentro e era considerado fundamental para a higidez do pleito: tinha que vistoriar cada uma das urnas para que elas não viessem “prenhes”, como ele gostava de se expressar, ou seja, não viessem “recheadas” com votos para determinados candidatos, viciando dessa forma o pleito.

			No dia a dia, no balcão da 6ª Zona Eleitoral, então localizado na Praça do Correio, atendia as pessoas que queriam tirar seu titulo eleitoral, recebendo a documentação necessária e encaminhando para a equipe responsável pelo andamento do processo. 

			Mais tarde, ao ministrar palestras sobre o tema, contava sobre a sua preferência pelo Direito Eleitoral e mencionava que sua família tinha sido iniciada no balcão da 6ª Zona Eleitoral porque foi naquele local que conheceu sua futura esposa, que viria a ser mãe dos seus três filhos. Isso, no seu ponto de vista, seria um dos motivos de seu vínculo com o Direito Eleitoral.

			Passou para seus três filhos advogados e para uma infinidade de jovens que escolheram a mesma profissão, sua paixão por esse ramo do Direito que nem sequer era reconhecido num passado não muito distante. 

			Lutou muito para que o Direito Eleitoral fosse inserido na grade curricular das faculdades de Direito, porque entendia que isso seria fundamental para que as eleições transcorressem de forma imparcial e expressassem a vontade do povo. Sempre insistiu muito na afirmativa de que o pleito eleitoral devia ser o mais afinado possível à vontade popular.

			Nunca se negou a dar espaço para os jovens advogados, orientando e incentivando todos aqueles que se interessassem por esse ramo do Direito. 

			Escreveu vários livros, sendo os primeiros em parceria com um amigo, Enir Braga, que atuava em Brasília e lhe fornecia jurisprudência atualíssima numa época em que não se falava em meios eletrônicos de comunicação. O material a ser publicado era discutido por telefone fixo, uma vez que não se contava as facilidades de hoje tais como internet, celular etc.

			Depois do falecimento de seu amigo e estando os colegas do escritório já com bagagem jurídica suficiente, passou a dividir com estes essa responsabilidade. 

			Atuou em vários Estados do território brasileiro, organizando campanhas e ajudando candidatos a viabilizarem suas candidaturas. Forneceu elementos valiosos para a criação de novos partidos políticos, ministrou palestras para funcionários e juízes dos mais variados Tribunais Eleitorais e para interessados nessa área do direito.

			Com essa prática angariou casos inéditos e hilários que costumava citar em suas palestras arrancando por muitas vezes risadas de sua plateia, quebrando a aridez do assunto como estratégia didática.

			Foi incansável na defesa de seus clientes e, de posse de um invejável dom de oratória conseguiu vitórias importantes.

			Criou teses de direito que foram muito elogiadas pelos Ministros das Cortes Superiores que, muitas vezes, as citavam em suas decisões.

			Enfim, dedicou toda sua vida ao Direito Eleitoral e manteve até o fim de sua vida sua paixão pela atividade que escolheu ainda muito jovem.

			A obra em questão surgiu da ideia dos filhos e de alguns amigos como homenagem ao pai, advogado e amante do Direito Eleitoral.

			Essa introdução é meu reconhecimento como esposa, amiga e admiradora desse homem de grande valor.

			Janine Mendonça Rollo 

			Advogada e mestre em direito civil pela PUC-SP.


			prefácio à 1ª edição

			Em 1987, ao ingressar na Faculdade de Direito da Universidade Presbiteriana Mackenzie, conheci um grande amigo, Alberto Luís Rollo, emergindo a partir de então sólida amizade com toda a excepcional família Rollo. Assim tive a felicidade de conhecer o advogado Alberto Lopes Mendes Rollo, o desbravador do Direito Eleitoral brasileiro.

			Profissional de altíssima qualidade, advogado combativo e brilhante, ser humano digno e honrado, Alberto Rollo conquistava a todos que tinham a satisfação de conhecê-lo, com sua alegria contagiante, inteligência e bondade. Logo que ingressava em um recinto, formavam-se grupos de pessoas ao seu redor, pois sua conversa cativante e inteligente, além do respeito e atenção com que tratava as pessoas, atraía de pronto olhares de admiração. O homenageado era a personificação da alegria e da bondade, ser humano extraordinário, que contagiava os ambientes que frequentava com sua luz e brilho. Como eleitoralista, foi exemplo de advogado aguerrido e preparado, apaixonado pela sua área de atuação.

			Em ótimo momento recebe Alberto Rollo esta linda homenagem, verdadeira honraria, preparada com todo esmero pela advogada Janine Mendonça Rollo, sua sempre dedicada esposa e pelos filhos exemplares, Alberto Luís, Alexandre e Arthur, herdeiros da capacidade profissional e retidão moral do valoroso pai.

			Homenagem mais apropriada não haveria! A elaboração de uma obra coletiva de qualidade ímpar, que será marco no estudo do Direito das Eleições, é a mais perfeita maneira de reverenciar quem dedicou a vida ao Direito Eleitoral.

			A obra Eleições Municipais – A Regra Mudou corresponde, na verdade, a um completo Curso de Direito Eleitoral, abrangendo todos os temas centrais desse ramo do Direito Público, abordados por autores especializados e experimentados na área, o que explica seu substancioso conteúdo. A profundidade com a qual os tópicos foram enfrentados não gerou perda de objetividade e didática, o que coloca este trabalho como referência para os estudos de Direito Eleitoral, tanto no âmbito acadêmico, quanto na seara da prática profissional.

			Há que se louvar, igualmente, o trabalho dos organizadores deste livro, haja vista que sua composição coletiva não prejudicou a estrutura da obra, a organização temática e a sequência dos assuntos, a ponto de constituir verdadeiro Curso de Direito Eleitoral, conforme enfatizado anteriormente, além de servir de imprescindível guia para todos os profissionais que atuam em torno das eleições, como jornalistas, publicitários, contadores e advogados.

			Eleições Municipais – A Regra Mudou apresenta detalhada e didática análise do mais atualizado regramento de todo o processo eleitoral, embasada nas mais recentes leis e posicionamentos dos tribunais eleitorais.

			O livro parte do estudo do conceito, fontes e princípios do Direito Eleitoral, bem como da organização, competência e normatização constitucional e infraconstitucional da Justiça Eleitoral e do Ministério Público Eleitoral, destacando as peculiaridades desta Justiça especializada, inexistentes nos demais segmentos do Judiciário pátrio, como o exercício de funções típicas consultiva e administrativa, além das especificidades de sua composição, marcada pelo fato de que não possui um corpo próprio de magistrados.

			Na sequência, os direitos políticos são dissecados com o devido respeito que merecem os direitos fundamentais, promovendo-se o estudo das condições para o exercício dos direitos políticos ativos e passivos, com destaque às condições de elegibilidade e às inelegibilidades constitucionais e legais, entre as quais não poderiam faltar as decorrentes da Lei Ficha Limpa.

			Os sistemas eleitorais e de partidos são muito bem explicados, com ênfase às novidades atinentes ao sistema proporcional, com a recente introdução no ordenamento jurídico da cláusula de desempenho, para abrandar distorções de representação geradas por esse sistema. A obra ainda contém precisa abordagem da democracia partidária brasileira, mediante comentários sobre a normatização constitucional e da Lei Orgânica dos partidos, com realce nas questões atuais atinentes ao processo de escolha dos candidatos, bem como relacionadas à propaganda eleitoral intrapartidária e coligações de partidos.

			Um autêntico manual prático de registro de candidatos incrementa o presente trabalho, disposto em capítulo que pode ser rotulado como guia pormenorizado da matéria, passando o tópico a discorrer a respeito do pleito e prazo de registro, documentos exigidos, quitação eleitoral, publicação da lista de candidatos, impugnação ao registro, notícia de inelegibilidade, aspectos processuais referentes a rito, julgamento e recursos cabíveis, a situação dos votos do candidato sub judice e a hipótese de substituição de candidatos.

			Esta obra coletiva ainda examina, de forma didática e pontual, todo o regramento das campanhas eleitorais, como seu início e atos preparatórios, permissões, vedações, controle de gastos, abusos e punições por campanhas antecipadas. Ressalta-se, ainda, a polêmica figura da pesquisa eleitoral e dos testes pré-eleitorais, tema de ampla relevância na discussão da formação ou indução da opinião pública.

			A propaganda eleitoral mereceu minuciosa análise, em todas as suas formas e possibilidades, tanto em bens públicos quanto em particulares, na imprensa, no rádio e televisão. As questões mais atuais e intrigantes sobre propaganda eleitoral na internet foram devidamente detalhas na obra, que comenta as hipóteses em que são admitidas, as vedações, o impulsionamento de mensagens, cadastros de endereços eletrônicos, a responsabilidade de provedores de conteúdo, mensagens eletrônicas, o telemarketing, o fenômeno dos conteúdos inadequados (fake news) e os crimes decorrentes da propaganda eleitoral, eliminando todas as dúvidas que possam existir sobre o assunto.

			Como a internet alcançou inigualável protagonismo na comunicação eleitoral entre candidatos e eleitores, o tema “direito de resposta” tornou-se mais chamativo e é estudado de forma bastante objetiva e direta nesta obra coletiva, assim como as vedações impostas às emissoras de rádio e televisão.

			Não poderia faltar a análise do financiamento das campanhas eleitorais, abarcando o exame dos financiamentos privado e público, inclusive das novidades sobre a temática e a polêmica criação do fundo público especial de campanhas, que, em plena crise econômica nacional, robusteceu o financiamento público da política.

			Igualmente esclarecedores e pormenorizados são os estudos realizados sobre gastos eleitorais, prestação de contas, desenvolvimento das eleições, representações eleitorais, investigação judicial eleitoral, condutas vedadas a agentes públicos durante campanhas eleitorais, representação por captação ilícita de sufrágio, ação de impugnação de mandato eletivo, recurso contra expedição de diploma e crimes eleitorais.

			A idealização desta justa homenagem acabou por produzir uma obra referência de Direito Eleitoral, que faz jus à estatura intelectual e profissional do homenageado, que foi pioneiro e um dos mais importantes divulgadores e propulsores desse ramo do Direito no Brasil. Alberto Rollo expunha como ninguém os meandros do Direito Eleitoral, sempre com entusiasmo e conhecimento de causa, deixando um séquito de discípulos após cada palestra, aula ou mesmo sustentação oral perante os tribunais eleitorais. Com carinho filial, rendo aqui minhas sinceras homenagens ao mestre e amigo Alberto Lopes Mendes Rollo, que considero O Desbravador do Direito Eleitoral brasileiro. Saudades eternas!

			Paulo Adib Casseb

			Doutor e mestre em Direito pela USP. Professor de Direito Eleitoral e Direito Constitucional da Faculdade de Direito da Universidade Presbiteriana Mackenzie; Professor de Direito Constitucional da Faculdade de Direito da FMU; Titular da cadeira n. 40 da Academia Paulista de Letras Jurídicas; Juiz do Tribunal de Justiça Militar do Estado de São Paulo, no qual exerceu os cargos de Corregedor Geral (2012/2013) e Presidente (2014/2015), sendo atualmente Vice-Presidente (2020/2021).


DIREITO ELEITORAL

			Carlos Eduardo Cauduro Padin

			Desembargador no TJ-SP, ex Presidente do TRE-SP, onde também foi Corregedor, Juiz Assessor da Presidência, Juiz suplente e Juiz efetivo. Palestrante nacional e internacional em direito eleitoral. Professor Titular da Faculdade de Direito de São Bernardo do Campo.

			Sumário: 1. Conceito de Direito Eleitoral – 2. Fontes do Direito Eleitoral; 2.1. Constituição Federal; 2.2. Código Eleitoral (Lei n. 4.737/65); 2.3. Lei de Inelegibilidades (Lei Complementar n. 64/90); 2.4. Lei das Eleições (Lei n. 9.504/97); 2.5. Lei Orgânica dos Partidos Políticos (Lei n. 9.096/95); 2.6. Resoluções do Tribunal Superior Eleitoral; 2.7. Estatutos dos Partidos Políticos – 3. Princípios do Direito Eleitoral; 3.1. Princípio republicano; 3.2 Princípio do sufrágio universal; 3.3. Princípio da lisura das eleições; 3.4. Princípio da celeridade; 3.5. Princípio da anualidade; 3.6. Princípio da moralidade eleitoral; 3.7. Princípio do aproveitamento do voto; 3.8. Princípio do sigilo das votações – 4. Justiça Eleitoral e Ministério Público Eleitoral; 4.1. Competências; 4.2. Organização e atribuições; 4.3. Juízes (as) Eleitorais; 4.4. Juntas Eleitorais – 5. Poder regulamentar do Tribunal Superior Eleitoral – 6. Ministério Público eleitoral – 7. Referências

			1.	Conceito de Direito Eleitoral

			O Direito Eleitoral, diga-se desde logo, se constitui de um sistema ordenado de normas, institutos e procedimentos destinados a regulamentar, de forma ampla, as eleições – exercício do direito de sufrágio. 

			Esse sistema normativo integra por suas características e princípios o Direito Público, considerada a clássica divisão dos diversos ramos do Direito.

			Sufrágio é o poder reconhecido aos cidadãos para compartilharem no gerenciamento da coisa pública, diretamente, indiretamente. 

			O sufrágio materializa-se pelo voto.

			Assim, o Direito Eleitoral enseja concretude à soberania popular, vale dizer, nele estarão organizados os preceitos necessários e adequados à aquisição, ao exercício e à perda do direito político de sufrágio, além de estruturar o funcionamento dos partidos políticos, os sistemas eleitorais vigentes e as regras voltadas ao perfeito gerenciamento das eleições.

			Por meio desse sistema é que se acopla a manifestação popular à atividade governamental, de forma que a vontade expressada nas urnas se integre na avaliação das decisões de políticas públicas e seus desdobramento.

			Marcos Ramayana, a seu turno, diz que o “Direito Eleitoral tem por função regulamentar a distribuição do eleitorado, o sistema eleitoral, a forma de votação, a apuração, a diplomação e garantir a soberania popular através do voto eletrônico ou do depósito da cédula na urna eleitoral”1, traçando linhas que passam pelo processo eleitoral, e se iniciam com o alistamento e se encerram com a diplomação dos eleitos, dando corpo para revelação da vontade popular, da vida partidária e de seus representantes dentro da sociedade.

			Com isto, é intuitiva a importância desse ramo do direito.

			A Constituição principia estabelecendo que todo poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente. 

			O Direito Eleitoral, organiza a expressão dessa vontade, via sufrágio, que a materializa (art. 1º, I, da CF), por meio do voto – de valor idêntico a qualquer eleitor direto e secreto, ou por intermédio de plebiscito, referendo e iniciativa popular, na forma do art. 14 da CF . 

			Portanto, no sistema representativo democrático está o sopro de vida do Direito Eleitoral.

			2.	Fontes do Direito Eleitoral

			A expressão fontes do Direito permite diversas acepções; seu uso, no ambiente jurídico, é mais figurativo, representativo. 

			Daí porque fonte pode ser tanto a origem primária do Direito, ou seja, os fatores materiais que condicionaram o aparecimento da norma jurídica, quanto o ponto de validade da própria ordem jurídica. 

			Para fins didáticos, fonte pode ser definida como a origem das normas jurídicas, de onde emana o direito, ou seja, todo fato que enseje o nascimento da norma. 

			Vale dizer, os meios ou as formas por meio dos quais o direito posto é conhecido.

			Assim, temos fontes materiais e fontes formais.

			Fontes formais são aquelas positivadas e que possuem força obrigatória decorrente da própria positivação. 

			Isto se dá pelo próprio Estado por meio de processo legislativo regular, ou decorre de costumes, princípios ainda que não positivados ou negócios jurídicos privados, por exemplo, de estatuto de partido político.

			As fontes formais, por sua vez, podem ser primárias, ou diretas, e subsidiárias, ou indiretas. 

			Primárias são aquelas oriundas de processo legislativo formal dispondo propriamente assuntos eleitorais, por exemplo, o Código Eleitoral ou a Lei das Eleições.

			Subsidiárias são os preceitos que, embora oriundos de lei, mas a respeito de outros ramos do Direito, complementam ou subsidiam o sistema normativo eleitoral, por exemplo, Código Penal, parte geral.

			As fontes materiais são os acontecimentos que acabam por influenciar o legislador na elaboração das fontes formais. 

			Estes fatores catapultam matéria ou circunstâncias para a realidade parlamentar, e nela influenciam disciplina filtrada pela sensibilidade parlamentar, por exemplo, fatos ou questões múltiplas que podem ser de ordem histórica, econômica, religiosa, moral, política, psicológica, sociológica. 

			São expressões de fontes formais:

			2.1.	Constituição Federal

			Aqui está o vértice irradiador da ordem jurídica, organizando o sistema e explicitando competências para validade, surgimento e efetivação do Direito Eleitoral. 

			Como regra de ápice, ponto de partida, norma máxima na hierarquia, fica sobre as demais normas eleitorais, e a elas, como todas as demais, se colocam na condição de fundamento de validade. 

			A Constituição sob esse prisma inaugural, por meio de prévias escolhas determinantes dos constituintes, traz, entre outras, o regime democrático representativo (art. 1º, parágrafo único), e por causa dela prossegue com o Direito Eleitoral e a disciplina por seu intermédio da realização e supervisão das eleições.

			A Constituição continua nesse prisma e formula os princípios e regras fundamentais, inclusive do regime democrático.

			Com isto, espelha pontos básicos tratando da nacionalidade, direitos políticos, partidos políticos, competência legislativa em matéria eleitoral, organização da Justiça Eleitoral.

			Trata também do sistema eleitoral proporcional e majoritário, respectivamente, para deputados, vereadores e senadores, mais o presidente, governador e prefeito.

			O art. 5º, § 3º, disciplina : “Os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que forem aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos dos respectivos membros, serão equivalentes às emendas constitucionais”. 

			Os direitos políticos, como direitos humanos, estão no artigo 21º, da Declaração Universal dos Direitos Humanos:

			“1. Toda a pessoa tem o direito de tomar parte na direcção dos negócios, públicos do seu país, quer directamente, quer por intermédio de representantes livremente escolhidos. 

			2. Toda a pessoa tem direito de acesso, em condições de igualdade, às funções públicas do seu país. 

			3. A vontade do povo é o fundamento da autoridade dos poderes públicos: e deve exprimir-se através de eleições honestas a realizar periodicamente por sufrágio universal e igual, com voto secreto ou segundo processo equivalente que salvaguarde a liberdade de voto.”

			Tratados internacionais de direitos políticos podem vir a ser incorporados à Constituição, nos termos do já citado art. 5º; senão adquirem caráter de norma supralegal, conforme entendimento do Supremo Tribunal Federal (RE 349.703/RS).

			2.2.	Código Eleitoral (Lei n. 4.737/65)

			Este Código traz as atribuições e competências da Justiça Eleitoral, bem como a estrutura e organização do processo eleitoral e o exercício e apuração dos votos.

			Esse Código, publicado como lei ordinária, acabou sendo recebido como lei complementar pela Constituição de 1988, observada a compatibilidade, segundo o art. 121 da CF.

			Pela leitura de seu índices notamos que ele traz regras destinadas à organização e ao exercício do voto e de ser votado. 

			O Código engloba regras de direito material, inclusive penal, processual, instrumental, e de preceitos administrativos.

			Temos nele o alistamento, o cadastro de eleitores, as eleições, as garantias eleitorais, a propaganda partidária, os recursos e os crimes eleitorais, afora disposições sobre os partidos políticos e as inelegibilidades, que foram depois objeto de leis e estatutos especiais. 

			2.3.	Lei de Inelegibilidades (Lei Complementar n. 64/90)

			O art. 14, § 9º, da CF/88, dispõe que lei “complementar estabelecerá outros casos de inelegibilidade e os prazos de sua cessação, a fim de proteger a probidade administrativa, a moralidade para exercício de mandato considerada vida pregressa do candidato, e a normalidade e legitimidade das eleições contra a influência do poder econômico ou o abuso do exercício de função, cargo ou emprego na administração direta ou indireta”; cuida-se da Lei Complementar n. 64/90, ou seja das inelegibilidades. 

			O texto contém as diversas razões de inelegibilidades e além disto discrimina todo o procedimento para determinadas ações eleitorais, como a ação de impugnação ao registro de candidatura, a ação de investigação judicial eleitoral e a ação por captação ilícita de sufrágio.

			A Lei Complementar n. 135/10, Lei da Ficha Limpa, de constitucionalidade já afirmada pelo Supremo Tribunal Federal, catalogou outras situações inibidoras.

			2.4.	Lei das Eleições (Lei n. 9.504/97)

			Neste texto, temos normas gerais para a realização de eleições no Brasil, o processo eleitoral a ser observado, as convenções partidárias, mais o modo de prestação de contas da campanha. Esta lei apesar de conter regras permanentes vem sofrendo modificações, sem evitar ainda as diversas e seguidas Resoluções do Tribunal Superior Eleitoral sobre aspectos do processo eleitoral, editadas ano a ano.

			2.5.	Lei Orgânica dos Partidos Políticos (Lei n. 9.096/95)

			Aqui temos a criação, o registro, a organização, o funcionamento e a extinção dos partidos políticos, pressuposto necessário para a filiação partidária exigida pela Constituição para elegibilidade.

			2.6.	Resoluções do Tribunal Superior Eleitoral

			As Resoluções do TSE têm força obrigatória – art. 23, IX, do Código Eleitoral, art. 61 da Lei dos Partidos Políticos e art. 105 da Lei das Eleições.

			As resoluções de competência do Poder Judiciário eleitoral devem permitir melhor execução das normas gerais e abstratas editadas pelo Poder Legislativo. Assim, as resoluções devem cumprir seu caráter regulamentar, sem, portanto, inovar direitos ou trazer sanções outras daquelas existentes na lei, art. 105, Lei 9504

			2.7.	Estatutos dos Partidos Políticos

			Os estatutos dos partidos políticos dependem de registro perante a Justiça Eleitoral. Neles devem estar as regras e princípios orientadores da vida partidária, como a composição e a competência dos órgãos deliberativos além de preceitos disciplinares aos filiados. 

			3.	Princípios do Direito Eleitoral

			Princípio é um termo cujo uso e conteúdo acompanhou a passagem do tempo: de algo externo às normas positivas, ou destinado à supressão de lacunas, para interno da norma jurídica, positivada, e depois à espécie de regra, enunciações normativas de valor genérico . 

			A Constituição de 1988 assumiu postura de conferir normatividade aos princípios; assim, normas jurídicas, os princípios têm perfeita aplicabilidade e efetividade na da vida comum, e não é diferente o que se passa no Direito Eleitoral.

			Para termos uma definição, Robert Alexy, ensina:

			princípios são normas que ordenam que algo seja realizado na maior medida possível, dentro das possibilidades jurídicas e fáticas existentes. Princípios são, por conseguinte, mandamentos de otimização, que são caracterizados por poderem ser satisfeitos em graus variados e pelo fato de que a medida devida de sua satisfação não depende somente das possibilidades fáticas, mas também das possibilidades jurídicas. (...) Já as regras são normas que são sempre ou satisfeitas ou não satisfeitas. Se uma regra vale, então, deve se fazer exatamente aquilo que ela exige, nem mais, nem menos. Regras contêm, portanto, determinações no âmbito daquilo que é fática e juridicamente possível. Isso significa que a distinção entre regras e princípios é uma distinção qualitativa, e não uma distinção de grau. Toda norma é ou uma regra ou um princípio2.

			Como se vê, o “conceito de princípio, na teoria de Alexy, é um conceito que nada diz sobre a fundamentalidade da norma. Assim, um princípio pode ser um “mandamento nuclear do sistema”, mas pode também não o ser, já que uma norma é um princípio apenas em razão de sua estrutura normativa e não de sua fundamentalidade”3.

			Entretanto, lembramos que a doutrina em grande parte, dá, no Direito Eleitoral, normas que, segundo essa classificação, não seriam propriamente princípios, mas regras. 

			Elencamos aqueles classicamente apontados na doutrina como específicos do Direito Eleitoral.

			3.1.	Princípio republicano

			República é forma de governo, assim como a Monarquia.

			O rei não responde pelos atos políticos e na República poder emana do povo por meio de votação direta. Então temos como se dá a relação entre governantes e governados. Lá temos vitaliciedade e hereditariedade, aqui eleição, alternância e mandatos.

			Os sistemas de divisão do poder político dentro do Estado, melhor entre o Executivo e Legislativo, expressam-se pelo presidencialismo, parlamentarismo ou semipresidencialismo.

			De outra parte, os agentes e a Administração Pública devem ter seus atos regidos pela transparência a permitir controle jurídico-político e responsabilização pela inobservância das regras jurídicas.

			3.2	Princípio do sufrágio universal

			A soberania popular será exercida pelo sufrágio universal e pelo voto direto e secreto, com valor igual para todos, art. 14 da CF/88.

			O sufrágio é o direito de poder eleger candidatos a postos políticos e ou de se candidatar e ser eleito.

			Esse, o poder de participar e protagonizar o processo político e de poder contribuir nas decisões das diretrizes nacionais.

			É o canal para o contributo individual e coletivo ao futuro da comunidade, às políticas públicas, orientações de governo e orientação da Administração Pública.

			O voto é a maneira de exercício do sufrágio.

			O escrutínio se dá de forma manual ou automatizadas; é a ação, procedimento, de abrir a urna na votação secreta, de retirar e contar os votos.

			3.3.	Princípio da lisura das eleições 

			Princípio que atua e impõe forma e maneira de conduta, de agir com ética, correção, dignidade, seriedade e honestidade, de preservar a igualdade na disputa e proteger o voto, durante todo o processo, campanha e propaganda eleitoral. 

			Regra de conduta para toda a Justiça Eleitoral, Ministério Público, partidos políticos e candidatos e auxiliares.

			Regra de agir também para todos os eleitores e cidadãos.

			3.4.	Princípio da celeridade 

			O calendário eleitoral, a par do procedimento e processo eleitoral, do alistamento à diplomação, impõe cumprimento rigoroso de etapas e dos prazos interdependentes. 

			Essa observância exige objetividade eletiva e rapidez.

			Daí porque há o cumprimento imediato das decisões e deliberações, art. 257 do CE, além do art. 97-A da Lei 9504/97: “nos termos do inciso LXXVIII do art. 5º da Constituição Federal, considera-se duração razoável do processo que possa resultar em perda de mandato eletivo o período máximo de 1 (um) ano, contado da sua apresentação à Justiça Eleitoral. (Incluído pela Lei nº 12.034, de 2009).”

			3.5.	Princípio da anualidade

			O art. 16 da CF/88 dispõe: “A lei que alterar o processo eleitoral entrará em vigor na data de sua publicação, não se aplicando à eleição que ocorra até um ano da data de sua vigência”.

			Possível a alteração do processo eleitoral que terá “vigência imediata”; haverá, no entanto, ineficácia para as eleições que se realizarem antes do primeiro ano de vigência. 

			Privilegia-se a segurança jurídica, as regras do jogo eleitoral, colocando-as a salvo de casuísmo.

			O significado de processo eleitoral volta-se ao sentido estrito, ou seja, para as regras de igualdade entre os concorrentes e não aos preceitos simples de ordem instrumental ou acessório.

			3.6.	Princípio da moralidade eleitoral

			A moralidade eleitoral vem prevista no art. 14, § 9º, da Constituição Federal, e tem relação especial com o regular exercício de cargos e funções públicas. A Constituição de 1969 previa, em seu art. 151, IV, que “a moralidade para o exercício do mandato, levada em consideração a vida pregressa do candidato” deveria ser preservada, a partir do estabelecimento de casos de inelegibilidade por lei complementar.

			Com a Constituição de 1988 (pós Emenda Constitucional de Revisão n. 4/94), ficou patente a necessidade de análise da vida pregressa dos candidatos para fins de impugnação do registro de candidaturas daqueles que tenham praticado atos violadores da moralidade eleitoral e ameaçadores da normalidade e da legitimidade das eleições, mesmo que ainda não consagrados em decisão judicial transitada em julgado. 

			3.7.	Princípio do aproveitamento do voto

			Trata-se da específica consideração da intenção e da vontade dirigida ou finalista do eleitor.

			Essa preocupação estampou o legislador ao desacolher a proclamação de nulidades não havendo prejuízo, preservada a expressão manifestada pelo cidadão através do voto.

			Vejamos artigos do CE: 

			Art. 149 : “Não será admitido recurso contra votação, se não tiver havido impugnação perante a mesa receptora, no ato da votação, contra as nulidades arguidas.”; 

			Art. 176 : “Contar-se-á o voto apenas para a legenda, nas eleições pelo sistema proporcional: I – se o eleitor escrever apenas a sigla partidária, não indicando o candidato de sua preferência; II – se o eleitor escrever o nome de mais de um candidato do mesmo Partido; III – se o eleitor, escrevendo apenas os números, indicar mais de um candidato do mesmo Partido; IV – se o eleitor não indicar o candidato através do nome ou do número com clareza suficiente para distingui-lo de outro candidato do mesmo Partido; (Redação dada pela Lei nº 8.037, de 1990);

			Art. 219 : “ Na aplicação da lei eleitoral o juiz atenderá sempre aos fins e resultados a que ela se dirige, abstendo-se de pronunciar nulidades sem demonstração de prejuízo.” – Parágrafo único. “A declaração de nulidade não poderá ser requerida pela parte que lhe deu causa nem a ela aproveitar.” 

			Temos então possível a superação de nulidades não levantadas ou impugnadas, em que pese possível a declaração de ofício daquelas absolutas, ressalvados atos regulares quer possam ser aproveitados.

			3.8.	Princípio do sigilo das votações

			A CF/88, art. 14 diz: “ A soberania popular será exercida pelo sufrágio universal e pelo voto direto e secreto, com valor igual para todos, e, nos termos da lei, mediante:”

			A Resolução – TSE n. 23.399, que trata dos atos preparatórios para as eleições de 2014, explicita no art. 88: “ Na cabina de votação é vedado ao eleitor portar aparelho de telefonia celular, máquinas fotográficas, filmadoras, equipamento de radiocomunicação, ou qualquer instrumento que possa comprometer o sigilo do voto, devendo ficar retidos na mesa receptora enquanto o eleitor estiver votando (Lei nº 9.504/1997, art. 91-A, parágrafo único).” 

			O CE, art. 312, tipifica a conduta: “violar ou tentar violar o sigilo da votação”, com sanção até dois anos de detenção e estabelece : “ somente podem permanecer no recinto da mesa receptora os seus membros, os candidatos, um fiscal, um delegado de cada partido e, durante o tempo necessário à votação, o eleitor, art. 140.” 

			O voto é sigiloso; isto garante a liberdade de escolha e mesmo assim não frustra a liberdade de expressão, permitida ao eleitor inclusive no dia da eleição.

			4.	Justiça Eleitoral e Ministério Público Eleitoral

			O próprio Tribunal Superior Eleitoral traz objetivamente apresentação e que bem resume a como introdução necessária, e depois esclarece as respectivas competências: 

			“A Justiça Eleitoral brasileira é formada pelo Tribunal Superior Eleitoral (TSE), pelos tribunais regionais eleitorais (TREs), pelos juízes e pelas juntas eleitorais.

			Todos esses órgãos têm sua composição estabelecida pela Constituição Federal e sua competência determinada pelo Código Eleitoral.

			A história da Justiça Eleitoral confunde-se com a do TSE, instituição criada pelo Decreto n. 21.076/1932 – com o nome de Tribunal Superior de Justiça Eleitoral – e instalada em 20 de maio do mesmo ano, em um prédio na Avenida Rio Branco, centro do Rio de Janeiro. Seu primeiro presidente foi o Ministro Hermenegildo Rodrigues de Barros.

			Cinco anos depois, a Constituição do Estado Novo, outorgada por Getúlio Vargas, extinguiu a Justiça Eleitoral e atribuiu à União, privativamente, o poder de legislar sobre matéria eleitoral.

			O TSE só foi restabelecido em 28 de maio de 1945, pelo Decreto-Lei n. 7.586/1945. No dia 1º de junho do mesmo ano, o Tribunal foi instalado no Palácio Monroe, no Rio de Janeiro, sob a presidência do Ministro José Linhares. Um ano depois, a sede da instituição foi transferida para a Rua 1º de Março, ainda no Rio de Janeiro.

			Em abril de 1960, em virtude da mudança da capital federal, o TSE foi instalado em Brasília, em um dos edifícios da Esplanada dos Ministérios. Onze anos depois (1971), a sede do Tribunal foi transferida para a Praça dos Tribunais Superiores.

			No dia 15 de dezembro de 2011 foi inaugurada a nova sede do TSE.” 

			4.1.	Competências

			“Por determinação do art. 121 da Constituição Federal, as competências da Justiça Eleitoral estão elencadas na Lei nº 4.737, de 15 de julho de 1965 (Código Eleitoral), recepcionada parcialmente como lei complementar pela CF/1988. 

			Dentre as competências dos órgãos da Justiça Eleitoral destacam-se as suas funções normativa, consultiva, administrativa e jurisdicional.

			No exercício de sua função normativa, a Justiça Eleitoral edita atos genéricos (normativos) infralegais. Tal competência não se confunde com o poder de editar atos normativos primários, atribuição que, conforme o art. 59 da Constituição Federal, cabe ao Legislativo e, no caso da edição de medidas provisórias, ao Executivo.

			Também chamada de função regulamentar, a função normativa manifesta-se concretamente quando o órgão eleitoral expede instruções para regular o processo eleitoral, conferindo-lhe eficácia. A efetivação do que é decidido nesses processos faz-se pela expedição de resoluções. As instruções têm previsão legal no art. 105 da Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 1997, e no art. 23, IX, do Código Eleitoral e devem ser expedidas até 5 de março do ano de cada eleição.

			A função consultiva, por sua vez, tem amparo legal nos arts. 23, XII, e 30, VIII, do Código Eleitoral.

			As consultas devem descrever situações em tese, não cabendo aos tribunais a avaliação de casos concretos. A legitimidade para propositura é de autoridade federal ou de órgão nacional de partido, perante o Tribunal Superior Eleitoral, e de autoridade pública ou de diretório estadual, perante os Tribunais Regionais Eleitorais.

			Até o ano de 2017, o Tribunal Superior Eleitoral já respondeu a mais de 5 mil consultas sobre os mais variados temas. Grande parte das respostas dadas teve relevante impacto na história do Brasil. Na apreciação da Consulta nº 6.988/DF, por exemplo, o Tribunal editou a Resolução nº 12.017, de 27 de novembro de 1984, em que se posicionou contra a fidelidade partidária no Colégio Eleitoral, precipitando o retorno das eleições diretas para a escolha do presidente da República.

			Como todo segmento do Poder Judiciário, os órgãos da Justiça Eleitoral estão imbuídos do poder de autogestão, que é a capacidade para administrarem a si próprios. O que diferencia esses órgãos dos demais pertencentes ao Poder Judiciário, em sua função administrativa, são as atribuições a eles conferidas de, entre outras, organizar o eleitorado nacional, mantendo banco de dados sobre a vida dos eleitores; fixar os locais de votação; gerir o processo eleitoral; impor multas a eleitores faltosos; registrar pesquisas eleitorais; e efetuar o registro e cancelamento dos partidos políticos.

			A organização administrativa das eleições segue, antes, durante e depois da votação, um cronograma de ações que envolve três personagens aos quais são dedicados os atos administrativos da gestão eleitoral: o eleitorado, os candidatos e os partidos políticos. Esses são os destinatários da administração eleitoral federal, estadual e municipal.

			Do alistamento dos eleitores à diplomação de candidatos, a Justiça Eleitoral administra todas as fases que levam à escolha dos representantes do povo, a fim de que se resguarde a legitimidade e a normalidade do processo eleitoral. Dessa forma, essa Justiça especializada é responsável pelo recebimento de pedido de registro de candidaturas, pela distribuição do tempo da propaganda eleitoral, pela prestação de contas dos partidos políticos e dos candidatos, pelos atos preparatórios para a votação, pela organização no dia da eleição e pela totalização, proclamação e diplomação dos eleitos.

			Em virtude do trabalho comandado pelo Tribunal Superior Eleitoral, o Brasil tem sustentado altas pontuações no índice de integridade de suas eleições, segundo o ranking do Projeto de Integridade Eleitoral (The Electoral Integrity Project), desenvolvido pelas universidades de Sidney, na Austrália, e de Harvard, nos Estados Unidos. Em 2015, por exemplo, o Brasil recebeu nota 74,1 (em uma escala de 0 a 100) e ocupou o 27º lugar no ranking dos países avaliados, na frente de nações como Itália, Japão e Estados Unidos. A nota atribuída ao processo brasileiro foi mais alta do que a média dos países das Américas, os quais receberam 69 pontos, e foi, inclusive, superior à média mundial, que ficou em 64 pontos.

			Em 2017, a Corte Superior Eleitoral teve a sua função administrativa ampliada com a sanção da Lei nº 13.444, de 11 de maio, que criou a Identificação Civil Nacional (ICN). Ficou a cargo do Tribunal a responsabilidade de armazenar e gerir as informações desse cadastro.

			A ICN utilizará a base de dados biométricos da Justiça Eleitoral e a base de dados do Sistema Nacional de Informações de Registro Civil (Sirc). O novo Documento Nacional de Identidade (DNI) terá validade em todo o território nacional e será emitido pela Justiça Eleitoral, pelos institutos de identificação civil dos estados e do Distrito Federal, com certificação da Justiça Eleitoral, e por outros órgãos mediante delegação do Tribunal Superior Eleitoral.

			Por sua vez, a função jurisdicional da Justiça Eleitoral se caracteriza pela resolução de lides que envolvem atores e temas afetos ao Direito Eleitoral. 

			Trata-se, portanto, da jurisdição contenciosa na seara eleitoral.

			Essa Justiça especializada encontra amparo nos dispositivos legais e constitucionais que regem o assunto, tendo por características a exiguidade dos prazos processuais e do tempo de julgamento dos processos. 

			Podem ser citadas como principais fontes de matéria eleitoral: a Constituição Federal de 1988; a Lei nº 4.737/1965 (Código Eleitoral); a Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990 (Lei de Inelegibilidade); a Lei nº 9.096, de 19 de setembro de 1995 (Lei dos Partidos Políticos); e a Lei nº 9.504/1997 (Lei das Eleições).

			De modo geral, a atuação jurisdicional da Justiça Eleitoral para assegurar a legitimidade e a normalidade do pleito ocorre em dois momentos: na avaliação da aptidão das candidaturas e no julgamento de ocorrência, ou não, de ilícitos eleitorais.”

			4.2.	Organização e atribuições

			O Tribunal Superior Eleitoral, os Tribunais Regionais Eleitorais, os juízes eleitorais e as juntas eleitorais integram a Justiça Eleitoral.

			O Tribunal Superior Eleitoral representa a cúpula da Justiça Eleitoral, com jurisdição em todo o território nacional. 

			Reza o artigo 119, da CF/88, ser ele composto, no mínimo, por sete membros, sendo três juízes dentre os Ministros do Supremo Tribunal Federal; dois juízes dentre os Ministros do Superior Tribunal de Justiça; por nomeação do Presidente da República, dois juízes dentre seis advogados de notável saber jurídico e idoneidade moral, indicados pelo Supremo Tribunal Federal.

			O Presidente e o Vice-Presidente do Tribunal têm origem entre os Ministros do Supremo Tribunal Federal e o Corregedor Eleitoral é originário entre os Ministros do Superior Tribunal de Justiça.

			Como se observa, não há previsão de quinto constitucional, ou seja, inclusive vagas reservadas a membros do Ministério Público – ausência que se estende aos Regionais.

			Os membros do TSE, no exercício de suas funções, gozam de garantias da magistratura e são inamovíveis. Todavia – diferentemente dos demais integrantes da magistratura –, não são vitalícios, já que, salvo motivo justificado, servem por apenas dois anos, no mínimo, com uma recondução. 

			Isso decorre da inexistência com quadro próprio de juízes na Justiça Eleitoral.

			O CE declina a competência – tanto jurisdicional quanto administrativa – do Tribunal Superior Eleitoral nos arts. 22 e 23:

			Art. 22. Compete ao Tribunal Superior:

			I – Processar e julgar originariamente:

			a) o registro e a cassação de registro de partidos políticos, dos seus diretórios nacionais e de candidatos à Presidência e vice-presidência da República;

			b) os conflitos de jurisdição entre Tribunais Regionais e juizes eleitorais de Estados diferentes;

			c) a suspeição ou impedimento aos seus membros, ao Procurador Geral e aos funcionários da sua Secretaria;

			d) os crimes eleitorais e os comuns que lhes forem conexos cometidos pelos seus próprios juizes e pelos juizes dos Tribunais Regionais;

			e) o habeas corpus ou mandado de segurança, em matéria eleitoral, relativos a atos do Presidente da República, dos Ministros de Estado e dos Tribunais Regionais; ou, ainda, o habeas corpus, quando houver perigo de se consumar a violência antes que o juiz competente possa prover sobre a impetração; 

			f) as reclamações relativas a obrigações impostas por lei aos partidos políticos, quanto à sua contabilidade e à apuração da origem dos seus recursos;

			g) as impugnações á apuração do resultado geral, proclamação dos eleitos e expedição de diploma na eleição de Presidente e Vice-Presidente da República;

			h) os pedidos de desaforamento dos feitos não decididos nos Tribunais Regionais dentro de trinta dias da conclusão ao relator, formulados por partido, candidato, Ministério Público ou parte legitimamente interessada. 

			i) as reclamações contra os seus próprios juizes que, no prazo de trinta dias a contar da conclusão, não houverem julgado os feitos a eles distribuídos. 

			j) a ação rescisória, nos casos de inelegibilidade, desde que intentada dentro de cento e vinte dias de decisão irrecorrível, possibilitando-se o exercício do mandato eletivo até o seu trânsito em julgado.

			II – julgar os recursos interpostos das decisões dos Tribunais Regionais nos termos do Art. 276 inclusive os que versarem matéria administrativa.

			Parágrafo único. As decisões do Tribunal Superior são irrecorrível, salvo nos casos do Art. 281.

			Art. 23 – Compete, ainda, privativamente, ao Tribunal Superior,

			I – elaborar o seu regimento interno;

			II – organizar a sua Secretaria e a Corregedoria Geral, propondo ao Congresso Nacional a criação ou extinção dos cargos administrativos e a fixação dos respectivos vencimentos, provendo-os na forma da lei;

			III – conceder aos seus membros licença e férias assim como afastamento do exercício dos cargos efetivos;

			IV – aprovar o afastamento do exercício dos cargos efetivos dos juizes dos Tribunais Regionais Eleitorais;

			V – propor a criação de Tribunal Regional na sede de qualquer dos Territórios;

			VI – propor ao Poder Legislativo o aumento do número dos juizes de qualquer Tribunal Eleitoral, indicando a forma desse aumento;

			VII – fixar as datas para as eleições de Presidente e Vice-Presidente da República, senadores e deputados federais, quando não o tiverem sido por lei:

			VIII – aprovar a divisão dos Estados em zonas eleitorais ou a criação de novas zonas;

			IX – expedir as instruções que julgar convenientes à execução deste Código;

			X – fixar a diária do Corregedor Geral, dos Corregedores Regionais e auxiliares em diligência fora da sede;

			XI – enviar ao Presidente da República a lista tríplice organizada pelos Tribunais de Justiça nos termos do ar. 25;

			XII – responder, sobre matéria eleitoral, às consultas que lhe forem feitas em tese por autoridade com jurisdição, federal ou órgão nacional de partido político;

			XIII – autorizar a contagem dos votos pelas mesas receptoras nos Estados em que essa providência for solicitada pelo Tribunal Regional respectivo;

			XIV – requisitar a força federal necessária ao cumprimento da lei, de suas próprias decisões ou das decisões dos Tribunais Regionais que o solicitarem, e para garantir a votação e a apuração; 

			XV – organizar e divulgar a Súmula de sua jurisprudência;

			XVI – requisitar funcionários da União e do Distrito Federal quando o exigir o acúmulo ocasional do serviço de sua Secretaria;

			XVII – publicar um boletim eleitoral;

			XVIII – tomar quaisquer outras providências que julgar convenientes à execução da legislação eleitoral.

			Assim – art. 121, §3º, CF/88 –, são infensas a recursos as decisões do Tribunal Superior Eleitoral, a menos que contrariarem a Constituição e as denegatórias de habeas corpus ou mandado de segurança. Possuem caráter final e definitivo os julgamentos do Tribunal Superior Eleitoral sobre matéria infraconstitucional.

			Os Regionais constituem a segunda instância da Justiça Eleitoral, com competência originária em diversos assuntos. 

			Os Regionais são instalados e têm sede na capital de cada Estado da Federação e do Distrito Federal e sua jurisdição estende-se por todo o Estado.

			Os Regionais também são integrados por sete membros, e suplentes: dois juízes dentre os desembargadores do Tribunal de Justiça; dois juízes, dentre juízes de direito, escolhidos pelo Tribunal de Justiça; um juiz do Tribunal Regional Federal se tiver sede na Capital do Estado ou no Distrito Federal, ou, não havendo, um juiz federal, escolhido, em qualquer caso, pelo correspondente Tribunal Regional Federal; e por nomeação, do Presidente da República, dois juízes dentre seis advogados de notável saber jurídico e idoneidade moral, indicados pelo Tribunal de Justiça.

			A lista sêxtupla de advogados é formada pelo Tribunal de Justiça, com participação dos Regionais, e depois, uma lista tríplice é encaminhada pelos Regionais ao TSE, que, feito exame de aprovação, impedimentos e nepotismo, envia à Presidência da República, para que seja feita a escolha. Os requisitos para a indicação e escolha são apenas dois: notável saber jurídico e idoneidade moral – Res. TSE 23.517. 

			O Presidente e o Vice-Presidente do Tribunal Regional Eleitoral são escolhidos entre os desembargadores estaduais. Em geral, os regimentos internos atribuem a Corregedoria Eleitoral ao Vice-Presidente, que termina por acumular ambas as funções.

			Todos os membros dos Regionais gozam de garantias e são inamovíveis, porém não são vitalícios porque exercem mandato, com uma recondução. 

			Os julgamentos dos Tribunais, por maioria de votos, as vezes qualificada, ocorrem em sessão pública. 

			O art. 28, §4º, do CE, exige quórum qualificado –presença de todos os membros – nas decisões Regionais sobre ações de cassação de registro, anulação geral de eleições ou perda de diplomas. 

			As demais matérias, portanto, pedem deliberações “com a presença da maioria” dos membros, art. 28, do CE.

			Aos Regionais compete arts. 29 e 30, do Código Eleitoral:

			Art. 29:

			I – processar e julgar originariamente:

			a) o registro e o cancelamento do registro dos diretórios estaduais e municipais de partidos políticos, bem como de candidatos a Governador, Vice-Governadores, e membro do Congresso Nacional e das Assembleias Legislativas;

			b) os conflitos de jurisdição entre juízes eleitorais do respectivo Estado;

			c) a suspeição ou impedimentos aos seus membros ao Procurador Regional e aos funcionários da sua Secretaria assim como aos juízes e escrivães eleitorais;

			d) os crimes eleitorais cometidos pelos juízes eleitorais;

			e) o habeas corpus ou mandado de segurança, em matéria eleitoral, contra ato de autoridades que respondam perante os Tribunais de Justiça por crime de responsabilidade e, em grau de recurso, os denegados ou concedidos pelos juízes eleitorais; ou, ainda, o habeas corpus quando houver perigo de se consumar a violência antes que o juiz competente possa prover sobre a impetração;

			f) as reclamações relativas a obrigações impostas por lei aos partidos políticos, quanto a sua contabilidade e à apuração da origem dos seus recursos;

			g) os pedidos de desaforamento dos feitos não decididos pelos juízes eleitorais em trinta dias da sua conclusão para julgamento, formulados por partido candidato Ministério Público ou parte legitimamente interessada sem prejuízo das sanções decorrentes do excesso de prazo. 

			II – julgar os recursos interpostos:

			a) dos atos e das decisões proferidas pelos juízes e juntas eleitorais.

			b) das decisões dos juízes eleitorais que concederem ou denegarem habeas corpus ou mandado de segurança.

			Parágrafo único. As decisões dos Tribunais Regionais são irrecorríveis, salvo nos casos do Art. 276.

			Art. 30 – privativamente:

			I – elaborar o seu regimento interno;

			II – organizar a sua Secretaria e a Corregedoria Regional provendo-lhes os cargos na forma da lei, e propor ao Congresso Nacional, por intermédio do Tribunal Superior a criação ou supressão de cargos e a fixação dos respectivos vencimentos;

			III – conceder aos seus membros e aos juizes eleitorais licença e férias, assim como afastamento do exercício dos cargos efetivos submetendo, quanto aqueles, a decisão à aprovação do Tribunal Superior Eleitoral;

			IV – fixar a data das eleições de Governador e Vice-Governador, deputados estaduais, prefeitos, vice-prefeitos , vereadores e juízes de paz, quando não determinada por disposição constitucional ou legal;

			V – constituir as juntas eleitorais e designar a respectiva sede e jurisdição;

			VI – indicar ao tribunal Superior as zonas eleitorais ou seções em que a contagem dos votos deva ser feita pela mesa receptora;

			VII – apurar com os resultados parciais enviados pelas juntas eleitorais, os resultados finais das eleições de Governador e Vice-Governador de membros do Congresso Nacional e expedir os respectivos diplomas, remetendo dentro do prazo de 10 (dez) dias após a diplomação, ao Tribunal Superior, cópia das atas de seus trabalhos;

			VIII – responder, sobre matéria eleitoral, às consultas que lhe forem feitas, em tese, por autoridade pública ou partido político;

			IX – dividir a respectiva circunscrição em zonas eleitorais, submetendo essa divisão, assim como a criação de novas zonas, à aprovação do Tribunal Superior;

			X – aprovar a designação do Ofício de Justiça que deva responder pela escrivania eleitoral durante o biênio;

			XII – requisitar a força necessária ao cumprimento de suas decisões solicitar ao Tribunal Superior a requisição de força federal;

			XIII – autorizar, no Distrito Federal e nas capitais dos Estados, ao seu presidente e, no interior, aos juizes eleitorais, a requisição de funcionários federais, estaduais ou municipais para auxiliarem os escrivães eleitorais, quando o exigir o acúmulo ocasional do serviço;

			XIV – requisitar funcionários da União e, ainda, no Distrito Federal e em cada Estado ou Território, funcionários dos respectivos quadros administrativos, no caso de acúmulo ocasional de serviço de suas Secretarias;

			XV – aplicar as penas disciplinares de advertência e de suspensão até 30 (trinta) dias aos juizes eleitorais;

			XVI – cumprir e fazer cumprir as decisões e instruções do Tribunal Superior;

			XVII – determinar, em caso de urgência, providências para a execução da lei na respectiva circunscrição;

			XVIII – organizar o fichário dos eleitores do Estado.

			XIX – suprimir os mapas parciais de apuração mandando utilizar apenas os boletins e os mapas totalizadores, desde que o menor número de candidatos às eleições proporcionais justifique a supressão, observadas as seguintes normas: 

			a) qualquer candidato ou partido poderá requerer ao Tribunal Regional que suprima a exigência dos mapas parciais de apuração; 

			b) da decisão do Tribunal Regional qualquer candidato ou partido poderá, no prazo de três dias, recorrer para o Tribunal Superior, que decidirá em cinco dias;

			c) a supressão dos mapas parciais de apuração só será admitida até seis meses antes da data da eleição; 

			d) os boletins e mapas de apuração serão impressos pelos Tribunais Regionais, depois de aprovados pelo Tribunal Superior; 

			e) o Tribunal Regional ouvira os partidos na elaboração dos modelos dos boletins e mapas de apuração a fim de que estes atendam às peculiaridade locais, encaminhando os modelos que aprovar, acompanhados das sugestões ou impugnações formuladas pelos partidos, à decisão do Tribunal Superior. 

			4.3.	Juízes (as) Eleitorais

			Os juízes eleitorais constituem a primeira instância da Justiça Eleitoral.

			Estes são expressamente os juízes de direito estaduais, art.121, §1º da CF/88 – “os membros dos tribunais, os juízes de direito e os integrantes das juntas eleitorais, no exercício de suas funções, e no que lhes for aplicável, gozarão de plenas garantias e serão inamovíveis” e art. 11, da LC n. 35/79 – “ os Juízes de Direito exercem as funções de juízes eleitorais, nos termos da lei” . 

			Não há, portanto, nenhuma possibilidade de outra interpretação de que possam fazer parte de outros quadros. 

			São os juízes e juízas de direito e de carreira, que gozam das prerrogativas constitucionais de vitaliciedade, inamovibilidade e irredutibilidade de subsídios. 

			Os juízes de direito são escolhidos e designados pelo Tribunal Regional Eleitoral. 

			Onde houver só um juiz, ele acumulará as funções eleitorais; onde houver mais de um, o Tribunal deverá escolher o juiz que exercerá a jurisdição naquela zona eleitoral. 

			Nesse caso, como de regra nos Tribunais, o juiz eleitoral é designado para servir por dois anos em sistema de rodízio. 

			O juiz eleitoral, como os demais, goza de garantias. E é vitalício como juiz mas no exercício das funções eleitorais, onde tem mandato.

			Os art. 34 e 35, do Código Eleitoral dizem da competência:

			Art. 34. ... despacharão todos os dias na sede da sua zona eleitoral.

			Art. 35. ..:

			I – cumprir e fazer cumprir as decisões e determinações do Tribunal Superior e do Regional;

			II – processar e julgar os crimes eleitorais e os comuns que lhe forem conexos, ressalvada a competência originária do Tribunal Superior e dos Tribunais Regionais;

			III – decidir habeas corpus e mandado de segurança, em matéria eleitoral, desde que essa competência não esteja atribuída privativamente a instância superior.

			IV – fazer as diligências que julgar necessárias a ordem e presteza do serviço eleitoral;

			V – tomar conhecimento das reclamações que lhe forem feitas verbalmente ou por escrito, reduzindo-as a termo, e determinando as providências que cada caso exigir;

			VI – indicar, para aprovação do Tribunal Regional, a serventia de justiça que deve ter o anexo da escrivania eleitoral;

			VIII – dirigir os processos eleitorais e determinar a inscrição e a exclusão de eleitores;

			IX- expedir títulos eleitorais e conceder transferência de eleitor;

			X – dividir a zona em seções eleitorais;

			XI mandar organizar, em ordem alfabética, relação dos eleitores de cada seção, para remessa a mesa receptora, juntamente com a pasta das folhas individuais de votação;

			XII – ordenar o registro e cassação do registro dos candidatos aos cargos eletivos municiais e comunicá-los ao Tribunal Regional;

			XIII – designar, até 60 (sessenta) dias antes das eleições os locais das seções;

			XIV – nomear, 60 (sessenta) dias antes da eleição, em audiência pública anunciada com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência, os membros das mesas receptoras;

			XV – instruir os membros das mesas receptoras sobre as suas funções;

			XVI – providenciar para a solução das ocorrências que se verificarem nas mesas receptoras;

			XVII – tomar todas as providências ao seu alcance para evitar os atos viciosos das eleições;

			XVIII -fornecer aos que não votaram por motivo justificado e aos não alistados, por dispensados do alistamento, um certificado que os isente das sanções legais;

			XIX – comunicar, até às 12 horas do dia seguinte a realização da eleição, ao Tribunal Regional e aos delegados de partidos credenciados, o número de eleitores que votarem em cada uma das seções da zona sob sua jurisdição, bem como o total de votantes da zona.

			4.4.	Juntas Eleitorais

			O art. 121 da CF/88 diz serem órgão da Justiça Eleitoral as Juntas Eleitorais, compostas por um juiz de direito, como presidente, e de dois ou quatro cidadãos de notória idoneidade, nomeados pelo Presidente do Regional, com aprovação do Tribunal.

			A Junta Eleitoral existe apenas e para as eleições, extinguem-se após a apuração de votos; nas eleições municipais vão até a diplomação dos eleitos. 

			A competência da junta destina-se à apuração das eleições nas zonas eleitorais de sua jurisdição. 

			O artigo 40, do Código Eleitoral, estabelece: 

			Art. 40. Compete à Junta Eleitoral;

			I – apurar, no prazo de 10 (dez) dias, as eleições realizadas nas zonas eleitorais sob a sua Jurisdição.

			II – resolver as impugnações e demais incidentes verificados durante os trabalhos da contagem e da apuração. 

			III – expedir os boletins de apuração mencionados no Art. 178; 

			IV – expedir diploma aos eleitos para cargos municipais. 

			Parágrafo único. Nos municípios onde houver mais de uma junta eleitoral a expedição dos diplomas será feita pelo que for presidida pelo juiz eleitoral mais antigo, à qual as demais enviarão os documentos da eleição. 

			No sistema de votação eletrônica, as próprias urnas fazem a contagem, a apuração e a totalização de votos , expedindo desde logo os boletins cuja soma totaliza.

			Nas eleições municipais, a diplomação dos eleitos permanece sob a competência da Junta Eleitoral.

			5.	Poder regulamentar do Tribunal Superior Eleitoral

			Como destacado, a Justiça Eleitoral, diferentemente das demais, tem função normativa, atribuída pelo CE – arts. 1º, parágrafo único, e 23, IX, ambos do Código Eleitoral: “O Tribunal Superior Eleitoral expedirá Instruções para sua fiel execução”. – “ Expedir as instruções que julgar convenientes à execução deste Código”.

			Dessa origem tivemos limitação de número de vereadores, Res. 21.702 e 21.803; coligações, Res. 21.002; perda de mandato troca de partido, Res.22.610, validadas pelo STF.

			O art. 105 da Lei n. 9504/97 consagra: “Até o dia 5 de março do ano da eleição, o Tribunal Superior Eleitoral, atendendo ao caráter regulamentar e sem restringir direitos ou estabelecer sanções distintas das previstas nesta Lei, poderá expedir todas as instruções necessárias para sua fiel execução, ouvidos, previamente, em audiência pública, os delegados ou representantes dos partidos políticos. (Redação dada pela Lei nº 12.034, de 2009).”

			Então, exceto quando o STF é chamado, o controle se dá na própria Justiça Eleitoral .

			As Resoluções são ato do pleno, órgão colegiado, para regulamentar matéria de sua competência. 

			Elas criam situações gerais, abstratas e impessoais, de controle do próprio órgão que as editou. 

			Por isso, é que tais normas do TSE possuem força de lei, pois carregam eficácia geral e abstrata própria daquela tipo normativo. 

			Verdade é que ninguém é obrigado a fazer ou deixar de fazer senão em virtude de lei. E ai as Resoluções do TSE são determinantes no desenvolvimento e na dinâmica das eleições.

			Serão definitivas (permanentes) ou temporárias (específicas), conforme elaboradas ou não para uma eleição. 

			6.	Ministério Público eleitoral

			A CF/88 não criou um Ministério Publico Eleitoral.

			Trouxe uma “...instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis. § 1º – São princípios institucionais do Ministério Público a unidade, a indivisibilidade e a independência funcional.” (art. 127)

			Trata-se de uma instituição permanente, essencial, autônoma, com quadros próprios.

			à falta de MP eleitoral específico, suas atribuições, à semelhança dos juízes, são delegadas pela LC 75/93, que reza:

			“Compete ao Ministério Público Federal exercer, no que couber, junto à Justiça Eleitoral, as funções do Ministério Público, atuando em todas as fases e instâncias do processo eleitoral. -Parágrafo único. O Ministério Público Federal tem legitimação para propor, perante o juízo competente, as ações para declarar ou decretar a nulidade de negócios jurídicos ou atos da administração pública, infringentes de vedações legais destinadas a proteger a normalidade e a legitimidade das eleições, contra a influência do poder econômico ou o abuso do poder político ou administrativo”.

			Por sua vez o art. 27 do CE diz: “ Servirá como Procurador Regional junto a cada Tribunal Regional Eleitoral o Procurador da República no respectivo Estado e, onde houver mais de um, aquele que for designado pelo Procurador Geral da República. § 1º No Distrito Federal, serão as funções de Procurador Regional Eleitoral exercidas pelo Procurador Geral da Justiça do Distrito Federal. § 2º Substituirá o Procurador Regional, em suas faltas ou impedimentos, o seu substituto legal. § 3º Compete aos Procuradores Regionais exercer, perante os Tribunais junto aos quais servirem, as atribuições do Procurador Geral. § 4º Mediante prévia autorização do Procurador Geral, podendo os Procuradores Regionais requisitar, para auxiliá-los nas suas funções, membros do Ministério Público local, não tendo estes, porém, assento nas sessões do Tribunal.”

			Nos Regionais, o Ministério Público Federal atua com exclusividade, mas, na primeira instância, é o Ministério Público estadual quem atua, obviamente devido à capilaridade do Parquet estadual, e estrutura notoriamente deficitária do Ministério Público Federal (Res. 30 do CNMP).

			O Procurador Geral Eleitoral é o Procurador Geral da República, com mandato de dois anos, mas que pode ser reconduzido várias vezes ao cargo. 

			O art. 73, parágrafo único, da LC 75/93, prevê o Vice-Procurador Geral Eleitoral, que o substituirá o PGE em seus impedimentos e exercerá o cargo em caso de vacância, até o provimento definitivo.

			Junto aos Regionais funcionará um Procurador Regional Eleitoral designado, juntamente com seu substituto, pelo Procurador-Geral Eleitoral entre os Procuradores Regionais da República com exercício no Estado e no Distrito Federal.

			O Procurador Regional Eleitoral tem mandato de dois anos, podendo ser reconduzido. 

			Ao Procurador Regional Eleitoral incumbe exercer as funções do Ministério Público nas causas de competência dos Regionais e dirigir, no Estado, as atividades do Ministério Público Eleitoral. Assim, nesse particular, os Promotores Eleitorais, com mandato e uma recondução, encontram-se funcionalmente subordinados a ele, e não ao Procurador-Geral de Justiça, este, porém, é quem os indica ao Procurador Regional Eleitoral.

			O Promotor Eleitoral desempenha suas funções na primeira instância, isto é, perante o juízo incumbido do serviço de cada zona eleitoral e também perante a Junta Eleitoral. 

			O Ministério Público de primeiro grau tem legitimidade para oficiar em todos os processos e procedimentos em que se apresente a matéria eleitoral. Sua intervenção pode dar-se como autor ou custos legis. 
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			1.	Conceito

			Os chamados direitos políticos nada mais são do que a participação do cidadão nas decisões relativas às suas necessidades para uma vida digna. É o cidadão, através do exercício dos direitos políticos quem decide o que quer e de que forma quer.

			No nosso sistema constitucional os direitos políticos estão previstos a partir do artigo 14, da Constituição Federal, assim redigido:

			Art. 14. A soberania popular será exercida pelo sufrágio universal e pelo voto direto e secreto, com valor igual para todos, e, nos termos da lei, mediante:

			I – plebiscito;

			II – referendo;

			III – iniciativa popular.

			Pelo texto verifica-se que o legislador constituinte, à época, após várias experiências constitucionais anteriores, deixou claro que o titular do poder é o cidadão, que o exerce pelos mecanismos do sufrágio universal, do voto direto e secreto, com valor igual para todos e ainda por meio de plebiscito, referendo e da iniciativa popular.

			Segundo ALEXANDRE DE MORAES:

			“Direitos Políticos são direitos públicos subjetivos que o indivíduo no status activae civitatis, permitindo-lhe o exercício concreto da liberdade de participação nos negócios políticos do Estado, de maneira a conferir os atributos da cidadania”.

			SUFRÁGIO UNIVERSAL

			O sufrágio universal é o direito que todo cidadão tem de participar do processo eleitoral e das decisões políticas do país, conforme as regras preestabelecidas e sem qualquer distinção.

			Já houve no sistema político brasileiro o sufrágio com fundamento em diferenças entre os cidadãos, como por exemplo, com base no poder econômico de cada um, ou, por incrível que possa parecer nos dias de hoje, com base no gênero. Esse sistema era a antítese do sufrágio universal, mas aplicado com fundamento nas normas da época.

			VOTO DIRETO

			Também importante previsão do atual sistema constitucional é a escolha direta, pelo cidadão, de seus representantes. Desde a eleição dos representantes do Poder Legislativo municipal até a escolha do Chefe máximo do Poder Executivo, o cidadão é quem escolhe, diretamente.

			VOTO SECRETO

			É uma das principais garantias de qualquer democracia moderna. É a garantia de que o cidadão, de forma livre e comprometido apenas com a sua consciência, decide quem deve merecer a sua confiança.

			O cidadão deve estar livre de constrangimentos, ameaças, insinuações, enfim, qualquer possibilidade que possa retirar da sua livre manifestação, a decisão.

			Recentemente muito se questiona sobre a segurança das urnas eletrônicas, mas o Tribunal Superior Eleitoral fez e faz maciças campanhas publicitárias no sentido de comprovar que o sigilo do voto está garantido.

			Mais.

			O TSE faz rotineiros testes de segurança da urna eletrônica, amplamente divulgados e com os resultados à disposição de qualquer cidadão, sem que nenhuma falha grave ou que comprometa o sigilo do voto tenha sido encontrada até hoje.

			Ninguém gosta de perder uma eleição, mas creditar isso a eventual fraude na urna eletrônica, com um possível rompimento do sigilo do voto, sempre foi uma forma de tumultuar o processo eleitoral, os resultados da eleição e de colocar sob dúvidas o próprio trabalho da Justiça Eleitoral.

			O sigilo do voto não pode ser visto apenas como um direito do cidadão, mas também deve ser visto como uma obrigação, na medida em que o cidadão não pode, no momento do exercício do voto, tirar selfies ou fazer vídeos, facilitados pela tecnologia, para depois cobrar o eventual pagamento.

			Entretanto, a Justiça Eleitoral ainda está buscando a melhor forma de tratar esse assunto, como é exemplo a seguinte ementa de julgado:

			“‘Habeas Corpus’. Paciente denunciado pela prática do crime de violação do sigilo do voto. Art. 312 do Código Eleitoral. Trancamento da ação penal. Medida de caráter excepcionalíssimo, cabível somente quando manifesta a ausência de justa causa, flagrante ilegalidade decorrente da atipicidade da conduta imputada, estiver extinta a punibilidade, ou na total ausência de indícios de materialidade ou autoria do crime. Ato de fotografar o momento da própria votação. Atipicidade da conduta. Em que pese a garantia constitucional do sigilo do voto, tal proteção encontra seu limite na livre disponibilidade do cidadão beneficiário, de modo que o ato de divulgação livre da escolha do próprio candidato é conduta atípica. Precedentes. Presentes os requisitos legais. Ordem concedida.”
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			PLEBISCITO E REFERENDO

			O plebiscito e o referendo são consultas aos cidadãos com intuito de decidir sobre determinado assunto, legislativo ou administrativo que seja de grande importância para a nação. Ambos os institutos estão previstos no artigo 14 da CF/88, mas possuem regulamentação no artigo 2º da Lei nº 9.709, de 18 de novembro de 1998, assim redigido:

			“Art. 2º Plebiscito e referendo são consultas formuladas ao povo para que delibere sobre matéria de acentuada relevância, de natureza constitucional, legislativa ou administrativa.

			§1º O plebiscito é convocado com anterioridade a ato legislativo ou administrativo, cabendo ao povo, pelo voto, aprovar ou denegar o que lhe tenha sido submetido.

			§2º O referendo é convocado com posterioridade a ato legislativo ou administrativo, cumprindo ao povo a respectiva ratificação ou rejeição.”
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